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APRESENTAÇÃO


			É com satisfação que apresentamos a publicação intitulada Práticas socioculturais na sociedade contemporânea, resultado da produção científica do grupo de pesquisa Núcleo de Estudos e Pesquisas em Práticas Sociais (Nepps), com premissas do campo social que fazem parte da agenda da universidade neste século XXI. 


			O grupo de pesquisa foi criado em 2002, pelo curso de Serviço Social da Universidade de Cruz Alta, com o propósito de estimular a prática da pesquisa e a produção científica de docentes e discentes, por entender essa prática como atividade fundamental das ciências na sua indagação e descoberta da realidade concreta – contexto da prática profissional do assistente social. 


			Em 2016 o Nepps foi incorporado ao Programa de Pós-Graduação em Práticas Socioculturais e Desenvolvimento Social da Universidade e à Incubadora e Aceleradora Tecnológica de Negócios Sociais da Universidade de Cruz Alta (Inatecsocial). O programa visa à potencialização de saberes e teorias que permitam aprofundar a leitura da região para a promoção de práticas de intervenção social, articulando elementos necessários à compreensão da dinâmica do desenvolvimento econômico que cria problemas sociais, ambientais e culturais, os quais se colocam como entraves para o desenvolvimento sustentável regional. E a incubadora vinculada à Agência de Empreendedorismo, Inovação e Transferência de Tecnologia (Start) desenvolve ações e projetos de abrangência regional na área de sustentabilidade, com ênfase no econômico-social, por meio da economia solidária, economia criativa e comércio justo; caracteriza-se como agente facilitador que atua para apoiar grupos e empreendimentos sociais, e com isso promover a geração de trabalho e renda, interessados em solidificar sua atividade e contribuir para a consolidação desses empreendimentos, buscando alcançar autonomia e independência dos grupos.


			O Nepps, por meio das suas linhas de pesquisa, apresenta-se como um espaço de articulação, reflexão e produção de conhecimento conjunto, oriundo das práticas interdisciplinares dos pesquisadores, vinculados tanto ao Programa de Pós-Graduação quanto à Incubadora. Desse modo, o grupo funciona como um dispositivo de articulação da pós-graduação stricto sensu com os cursos de graduação da Universidade de Cruz Alta (Unicruz).


			Para dar conta do espectro de atuação dos componentes do grupo, conta-se com três linhas de pesquisa. A primeira, “Campo Social, saberes, práticas e geração de trabalho e renda”, tem como finalidade refletir sobre as novas formas de gestão e ferramentas metodológicas que permitam investigar o campo social e o desenvolvimento sustentável em experiências na economia solidária criativa e do comércio, para que possam contribuir com o desenvolvimento social da região na organização do trabalho e suas respostas à sobrevivência dos trabalhadores. 


			A segunda linha, “Cultura, políticas públicas e desenvolvimento social”, visa a analisar espaços que possibilitem a participação, o planejamento, a gestão e o controle social de políticas públicas nas diferentes expressões em diferentes questões sociais, dando ênfase às questões socioculturais. 


			A terceira linha, denominada “Práticas socioculturais e sociedade contemporânea”, centra-se na discussão teórica que envolve as diferentes faces da formação e do desenvolvimento humano, numa abordagem ética e cidadã que perpassa pelos ciclos da vida. A relevância dessa discussão justifica-se pela necessidade da formação profissional de agentes sociais qualificados ao exercício de práticas socioculturais essenciais às transformações da sociedade atual. Muitos são os temas pesquisados, e os estudos ora apresentados discutem os assuntos sociais a partir das práticas socioculturais.


			As organizadoras
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1 


			O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL: TRAJETÓRIA DE DESIGUALDADES


			Anderson Barbosa Scheifler 


			Sirlei de Lourdes Lauxen


			Cidadania e os primórdios da educação superior no Brasil


			Entende-se cidadania como um requisito básico na busca pela justiça social. Esta, por sua vez, deverá ser alcançada por meio da socialização de políticas e serviços para todas as camadas da população. Será promovida na construção do desenvolvimento baseado na busca pela igualdade coletiva e promovida pelos meios sociais e econômicos.


			O debate sobre cidadania, e sua imprescindibilidade quando se estuda uma sociedade democrática, é essencial para a compreensão dos processos que contam a história do ensino superior no Brasil. Toda esta foi permeada por interesses políticos (anti)democráticos que moldaram o ensino, e por isso se faz necessário o resgate histórico para que se obtenha melhor compreensão dos avanços e retrocessos ocorridos ao longo dos anos.


			A história da educação superior no Brasil deve ser compreendida pelo viés de um Brasil Colônia cujo propósito era a exploração dos recursos naturais e humanos, não importando a capacitação e a promoção da autonomia destes (SANTOS; CERQUEIRA, 2007). Ao longo dos séculos, houve várias tentativas frustradas de implantação da universidade no Brasil1, desde os jesuítas ainda no século XVI até o final do período monárquico. Essa resistência demonstra uma política de controle por parte de Portugal, na clara tentativa de repelir quaisquer iniciativas que promovessem possibilidades de independência cultural e política da colônia (FÁVERO, 2006).


			Todo esse processo intervencionista por parte da metrópole tinha por objetivo a manutenção da ordem local no Brasil Colônia e a opressão de movimentos adversos à Coroa, como destaca Cunha:


			Com a proibição da criação de universidades na colônia, Portugal pretendia impedir que os estudos universitários operassem como coadjuvantes de movimentos independentistas, especialmente a partir do século XVIII, quando o potencial revolucionário do Iluminismo fez-se sentir em vários pontos da América. Outros aspectos devem ser considerados nessa diferença, em especial a disponibilidade de recursos docentes em cada um dos países colonizadores. Havia na Espanha, no século XVI, oito universidades famosas em toda a Europa, enquanto Portugal dispunha de apenas uma: a de Coimbra, e mais tarde a de Évora, esta de pequeno porte (CUNHA, 2000, p. 152).


			O Império caracterizou-se pela instabilidade das políticas relativas à educação; muitas foram as tentativas de criação de cadeiras, cursos, escolas e faculdades. Cunha (2000) trata desse processo como sendo caracterizado pela multiplicação de faculdades isoladas, Medicina, Engenharia, Direito e outras que seriam incorporadas às universidades tardiamente, como as faculdades de Odontologia, Arquitetura, Economia, Serviço Social, Jornalismo, Filosofia, Ciências e Letras. Nesse período o autor traça um panorama dos processos seletivos de admissão de candidatos a essas escolas superiores. Este era condicionado, desde 1808, à aprovação nos “exames de estudos preparatórios” que eram realizados nos estabelecimentos de ensino almejados por esses candidatos.


			Ainda segundo Cunha (2000), mais tarde, em 1837, inicia-se um processo de focalização das vagas nesses estabelecimentos com a implantação de certos privilégios para algumas camadas da população. Segundo o autor, alunos do Colégio Pedro II não teriam mais que passar por exames de seleção para garantia de sua admissão nas instituições de ensino superior. Essa política demonstra os processos pelos quais se deram a criação e destinação de vagas para apenas determinados segmentos da sociedade, nesse caso a elite da época. Estes exerciam pressão no sentido de facilitar o acesso ao ensino superior, forçando o Estado a buscar medidas de diminuição dos obstáculos representados pelos chamados “exames de estudos preparatórios”. 


			Eles passaram a ser realizados perante juntas especiais, no Rio de Janeiro, depois nas capitais das províncias; o prazo de validade da aprovação passou de instantânea para permanente; os exames foram parcelados, permitindo-se realizar as provas de cada matéria no tempo e no lugar mais convenientes para os candidatos (CUNHA, 2000, p. 155).


			O processo de implantação das universidades no Brasil se deu, portanto, de forma lenta e permeada por interesses políticos e pessoais. Percebe-se que tanto no sistema de escolha dos cursos quanto no da seleção dos alunos existiam forças que trabalhavam em prol de determinados interesses vigentes da época. 


			A Proclamação da República em 1889 e a Constituição, promulgada em 1891, trouxeram algumas modificações no que se refere às políticas de acesso voltadas ao ensino superior. Ocorre, logo nas primeiras décadas da república, um processo de expansão2 e um aumento na procura pela educação secundária e superior. As elites da época, formadas em grande parte por latifundiários, cafeicultores, seringueiros, pecuaristas e outros, desejavam filhos bacharéis ou doutores como forma de manutenção e aumento do prestígio familiar, bem como de perpetuação desses indivíduos nos altos cargos políticos e sociais. Sobre isso, Azevedo (1963) retrata o panorama cultural vigente desde o século XIX, com reflexos ainda nas primeiras décadas da república a respeito dos processos educacionais intrínsecos em uma sociedade escravocrata, que, segundo o autor, “desonrou o trabalho nas suas formas rudes, enobrecendo o ócio e acentuando, entre nós, a repulsa pelas atividades manuais e mecânicas. Nesse cenário, “trabalhar era coisa de escravos”. Segundo Azevedo:


			Nessa sociedade, de economia baseada no latifúndio e na escravidão, era para os ginásios e as escolas superiores, que afluíam os rapazes do tempo com possibilidades de fazer os estudos. As atividades públicas, administrativas e políticas, postas em grande realce pela vida da corte e pelo regime parlamentar, e os títulos concedidos pelo Imperador contribuíam ainda mais para valorizar o letrado, o bacharel e o doutor, constituindo, com as profissões liberais, o principal consumidor das elites intelectuais forjadas nas escolas superiores do país. Esse contraste entre a quase ausência de educação popular e o desenvolvimento de formação de elites, tinha de forçosamente estabelecer como estabeleceu, uma enorme desigualdade entre a cultura da classe dirigida, de nível extremamente baixo, e a da classe dirigente (AZEVEDO, 1963, p. 573-574). 


			Ocorre nos primeiros anos da república um processo de expansão e facilitação do acesso ao ensino superior, este ocasionado pelo aumento da procura devido às transformações econômicas e institucionais e pela luta ideológica entre liberais e positivistas. As reformas que tiveram lugar nesse setor de facilitação iriam causar, no entanto, um desequilíbrio na ordem social vigente da época. Com o crescimento do número de instituições de ensino superior e, consequentemente, das vagas no país, faz-se necessária a criação de ferramentas de contenção das formas de acesso ao ensino superior. Aquilo que antes era visto como uma possibilidade de diferenciação entre as classes passou a descumprir esse papel, visto que ocorria uma invasão de pessoas nos cursos superiores. Cunha (2000, p. 158-159) destaca que:


			A função desempenhada pelo sistema educacional escolar, como fonte fornecedora de diplomas, garantidores da posse dos conhecimentos “apropriados” aos cargos conferidos de maior remuneração, prestígio e poder, chegou a ser ameaçada por aquele processo de expansão/facilitação: os diplomas das escolas superiores tendiam a perder a raridade e, em consequência, deixavam de ser um instrumento de discriminação social eficaz e aceito como legítimo.


			Desses processos de contenção, cria-se o Decreto 8.695 de 5 de abril de 1911, conhecido como Reforma Rivadávia Corrêa, que impõe formas de regulação das IES dando autonomia financeira e regrando as formas de ingresso no ensino superior. A criação de taxas e a instituição dos chamados exames admissionais, estes mais tarde, em 1915, rebatizados de exames vestibulares, foram as principais mudanças impostas na política educacional da época. Seguindo essa tendência, em 1925, o processo seletivo/discriminatório3 dos vestibulares intensificou-se com a implementação do critério numerus clausus4, que limitava o número de vagas por curso, considerando o critério de classificação no vestibular como sendo um regulador para as matrículas e, consequentemente, para incentivar os estudantes a buscar cursos menos procurados com vagas disponíveis.


			Nas primeiras décadas do século XX, prosseguem as tentativas para a criação das primeiras instituições denominadas universidades. Rossato (2005) descreve que essas tentativas, baseadas em princípios liberais de descentralização, deram vida às três primeiras instituições, que ficariam conhecidas como “as universidades passageiras”. A primeira delas, a Universidade de Manaus, de 1909, impulsionada pelo chamado Ciclo da Borracha, teve duração aproximada de 11 anos. Entre 1911 e 1915, existiu a Universidade de São Paulo; e no ano de 1912 é criada a Universidade do Paraná, esta encerrando suas atividades devido ao Decreto 11.530 de 18 de março de 1915, que institui a Reforma Carlos Maximiliano, que entre outras mudanças determinava que o status de universidade só poderia ser concedido a instituições provenientes de cidades com população igual ou superior a 100 mil habitantes, condição essa na qual Curitiba não se enquadrava na época. Rossato (2005, p. 142) destaca que “a duração efêmera destas instituições levou os historiadores a considerar a Universidade do Rio de Janeiro, criada em 1920, como sendo a primeira universidade brasileira bem-sucedida, ou seja, que efetivamente foi implantada e sobreviveu”.


			Fávero (2000) enfatiza que a nova universidade é resultado da união de faculdades federais existentes na capital do país. A reunião das faculdades de Medicina, Engenharia e Direito originou a primeira universidade brasileira bem-sucedida. Esse procedimento seria essencial na organização das demais universidades do país. Em 1927, na junção das faculdades de Direito, Engenharia, Medicina e Odontologia, é instituída a Universidade de Minas Gerais, de modo que essas duas permaneceriam hegemônicas no país até o ano de 1934, quando no Rio Grande do Sul era dado status universitário para a Universidade do Rio Grande do Sul. Esta última proveniente de um modelo diferente das demais, não resultando da união de faculdades preexistentes, mas da elevação do nível de Escola de Engenharia de Porto Alegre para Universidade Técnica de Porto Alegre.


			Cunha (2000) trata da regulação do ensino superior à época quando se estabeleceram os padrões de organização dessas instituições em todo o Brasil. Desse processo, surge o Estatuto das Universidades Brasileiras por meio da promulgação do Decreto 19.851, em 11 de abril de 1931, e da criação do Ministério da Educação e Saúde Pública.5 


			Quanto aos processos de captação de estudantes, a regulação determinou que os processos de admissão continuariam sendo realizados por meio da realização dos exames vestibulares mais apresentação de certificado de conclusão do curso secundário e prova de idoneidade moral. Os cursos agora teriam que ser credenciados pelo Ministério da Educação, e, somente assim, ocorreria a validação dos diplomas possibilitando o exercício pleno das profissões (CUNHA, 2000, p. 167).


			É visto que o governo Vargas trouxe novos ares à educação no país em todos os níveis. Foram conferências, assembleias, simpósios e reuniões que culminaram na redação final em que se fundamentou o capítulo II, “Da educação e da cultura”, da Constituição de 16 de julho de 1934. Conforme Azevedo (1963), a Carta de 1934 assegura medidas para a regulação de uma política nacional sobre a educação, atribuindo competências privativas à União e aos Estados. Outro fator determinante é a criação dos Conselhos Nacional e Estaduais de Educação, que determinam a aplicação de no mínimo 10% das receitas dos municípios aplicados nessa área e nunca menos que 20% de aplicação por parte dos Estados para a manutenção e desenvolvimento dos sistemas educativos. É nesse período que surgem as primeiras iniciativas de busca pela democratização do acesso ao ensino reconhecendo a educação como “um direito de todos” (art. 149) e instituindo a liberdade de ensino e a gratuidade em todos os seus graus, a fim de promover o acesso de todas as camadas da população. Determina-se a criação de fundos especiais de educação, os quais se aplicariam na forma de assistência sob bolsas de estudo para alunos necessitados.


			Esta seria uma das primeiras iniciativas institucionalizadas pelo Estado com objetivo de promover a inclusão de pessoas de todas as classes sociais nos diversos níveis de ensino no país. Esse fenômeno pode ser visualizado de forma mais acentuada no ensino secundário, onde uma maior abrangência populacional com a diversidade social passa a frequentar as escolas da época. Azevedo (1963, p. 684-685) cita o crescimento visualizado no número de alunos matriculados à época, sendo de 40 mil em 1930 para 160 mil em 1936, um aumento de quatro vezes, num período de seis anos, em um país cuja população6 passou nesse mesmo período de 34 para 38 milhões.


			O movimento de expansão não estatal e as comunitárias


			A partir dos anos 1960, acentua-se a participação do movimento estudantil, representado pela União Nacional dos Estudantes (UNE), como foco de resistência ao regime militar e no movimento de modernização do ensino superior no Brasil. 


			Dos seminários e de suas propostas, fica evidente a posição dos estudantes, através da UNE, de combater o caráter arcaico e elitista das instituições universitárias. Nesses seminários são discutidas questões relevantes como: a) autonomia universitária; b) participação dos corpos docente e discente na administração universitária, através de critérios de proporcionalidade representativa; c) adoção de regime de trabalho em tempo integral para docentes; d) ampliação da oferta de vagas nas escolas públicas; e) flexibilidade na organização de currículos (FÁVERO, 1994, p. 150-151, grifo nosso).


			Esses movimentos reformistas, que ocorreram às vésperas do golpe militar de 1964, nascidos junto ao movimento estudantil, contaram com um contingente significativo de professores que aderiram à causa. As propostas reformistas tomaram forma “nas Cartas da Bahia, do Paraná e de Minas Gerais, elaboradas nos seminários nacionais de reforma universitária promovidos pela UNE em 1961, 1962 e 1963, respectivamente” (CUNHA, 2000, p. 175).


			Oliven (2002) trata da Reforma Universitária de 1968 (Lei n° 5540/68) descrevendo que ela trouxe profundas transformações para o sistema de ensino superior no país; dentre as principais destacam-se a criação de departamentos, sistemas de crédito e o vestibular classificatório. O exame vestibular, por sua vez, deixou de ser eliminatório, passando a ser de função classificatória. A reforma determinou, entre outras mudanças, a indissociabilidade das ações de ensino, pesquisa e extensão e o regime em tempo integral para professores. Esse sistema propiciou a valorização do pessoal docente por meio da sua titulação e produção científica, o que criou as condições propícias para o desenvolvimento do ensino superior no país. Embora a reforma tenha sido objetivada em primazia para as Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes), acabou atuando diretamente no setor privado, sendo que estes dependiam do governo e seus subsídios como forma de manutenção. Ainda com relação a isso, a autora relata que as IES privadas procuraram adaptar-se às orientações da lei, o que contribuiu no processo de expansão do ensino superior, especialmente nesse setor. 


			Apesar da implantação e do aumento do número de instituições públicas gratuitas, o que se pode afirmar é que ainda continuava se privilegiando uma parcela da população com melhores condições financeiras, tendo em vista que a maioria das IES públicas estava disposta nas capitais dos estados, dificultando que os estudantes do interior ingressassem e pudessem se manter nessas instituições; e o processo de vestibular tinha tal exigência que apenas os alunos oriundos de escolas particulares ou vindos de cursinhos conseguiam obter a aprovação. Além disso, nas instituições de ensino públicas, todos os cursos eram diurnos, o que impedia o ingresso de estudantes trabalhadores. Dessa forma, mais uma vez, apesar do crescimento do número de instituições, as dificuldades para o acesso permaneciam enormes.


			Rossato (2005) realça que, devido à reforma, o governo federal precisou buscar formas de incentivo para a criação de IES. Não apenas nas capitais e cidades médias; também era necessário o crescimento nas cidades de pequeno porte – este, porém, viria de acordo com as relações e os interesses políticos vigentes da época. 


			Deve-se salientar a promulgação da Constituição brasileira de 1988, chamada a Constituição Cidadã, e as disputas que a antecederam, estas promovidas por várias associações da sociedade civil que contribuíram na criação da lei. 


			Nos debates que antecederam a promulgação da Constituição Brasileira de 1988 várias associações da sociedade civil estiveram presentes. De um lado, estavam aquelas que se identificavam com os interesses da educação pública, que se opunham aos grupos privatistas. Sua luta procurava assegurar verbas públicas, exclusivamente, para as instituições públicas governamentais. Esse grupo posicionava-se a favor do ensino público laico e gratuito em todos os níveis. De outro lado, os grupos ligados ao setor privado, interessados em obter acesso às verbas públicas e diminuir a interferência do Estado nos negócios educacionais. A Constituição Federal estabeleceu um mínimo de 18% da receita anual, resultante de impostos da União, para a manutenção e o desenvolvimento do ensino; assegurou, também, a gratuidade do ensino público nos estabelecimentos oficiais em todos os níveis e criou o Regime Jurídico Único, estabelecendo pagamento igual para as mesmas funções e aposentadoria integral para funcionários federais. Em seu artigo 207, reafirmou a indissociabilidade das atividades de ensino, pesquisa e extensão em nível universitário, bem como a autonomia das universidades. (OLIVEN, 2002, p. 36).


			Apesar do clima oposicionista nos debates entre público X privado, a regulação do ensino superior nessas esferas atingiu um equilíbrio que se expressa nos dias atuais como sendo complementar um ao outro na conjuntura política vigente desde então. O setor privado, representado pela sociedade civil, fortaleceu-se nessa época tomando sua parcela de responsabilidade para o cumprimento da Constituição federal de 1988, que em seu artigo 205 determina:


			A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.


			Os debates sobre os rumos da educação não pararam em 1988; os anos 1990 foram marcados pela promulgação da Lei 9.394/96, que define a Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional (LDB). Esta, elogiada por uns e criticada por outros, traz de acordo com Lampert (1999) um retrocesso com relação aos acordos efetivados na Constituição federal de 1988. A lei, que trata de todos os níveis de educação do básico ao superior, trouxe poucas melhorias no que diz respeito à qualidade do ensino para os ditos “já socialmente marginalizados”. Ainda segundo o autor, “Com relação à educação superior, a Lei nega o princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e subordina as IES a um modelo econômico e aos interesses dos setores hegemônicos.” (LAMPERT, 1999, p. 43).


			O autor aponta que a universidade deve buscar reformular-se, abandonando o papel de instrumento reprodutor dos interesses das elites para tornar-se autônoma, cumpridora de seu papel de instituição transformadora abarcando o trinômio ensino-pesquisa-extensão, alterando assim o status quo da sociedade.


			Por outro lado, a aprovação da LDB determinou a diferenciação das IES por tipificação de categoria. Para obtenção do status de “universidade”, as instituições deveriam exercer a articulação das atividades de ensino, pesquisa e extensão. Além disso, a lei implantou o processo de avaliação das instituições e a necessidade do recredenciamento periódico das IES. Nesse cenário, segundo Santos e Cerqueira (2007, p. 7): 


			Criou-se o Exame Nacional dos Cursos, o conhecido Provão, que a princípio, encontrou fortes resistência entre as instituições privadas e de alunos e professores do setor público. Com os primeiros resultados, ganhou em parte a simpatia das instituições do setor público, já que os cursos mais bem classificados a elas estavam vinculados.


			Cunha (2000) destaca que as principais contribuições do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso voltadas para o ensino no, final dos anos 1990 e início dos anos 2000, foram: a criação do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), este como alternativa ao exame vestibular, vigente desde a legislação de 1910; a ampliação do poder e autonomia universitária; a fiscalização das IES; e a criação de um sistema unificado de avaliação das instituições. 


			A partir de 2003, com início do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, cria-se uma grande expectativa: com a ascensão de um governo popular democrático crescem as expectativas da sociedade por mudanças. Uma das primeiras iniciativas desse governo foi a implantação do Decreto de 20 de outubro de 2003, que:


			“Institui Grupo de Trabalho Interministerial – GT encarregado de analisar a situação atual e apresentar plano de ação visando a reestruturação, desenvolvimento e democratização das Instituições Federais de Ensino Superior – IFES” (Brasil, 2003). O GT, deveria “analisar a situação atual e apresentar plano de ação visando a reestruturação, desenvolvimento e democratização das Instituições Federais de Ensino Superior – IFES” (SANTOS; CERQUEIRA, 2007, p. 7).


			Gentili e Oliveira (2014) trazem destaque para a criação do ProUni, que por meio da Lei 11.096/2005 estabelece a concessão de bolsas de estudo integrais e parciais (50%) em instituições privadas e comunitárias de ensino superior, em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, para estudantes de baixa renda. Para a concessão de bolsa de estudos integral, os alunos devem comprovar renda bruta familiar, per capita, não maior que 1,5 salário-mínimo, sendo pré-selecionados por meio da nota no Enem.


			A Lei de 1996 traz em seu corpo a clara dicotomia entre público e privado, onde cabe destacar as IES comunitárias. No texto, artigo 20, a lei diz:


			As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: [...] II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996).


			Prosseguindo:


			Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. § 1º. Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua rede local. § 2º. As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996).


			Apesar de a Lei de Diretrizes e Bases reconhecer as instituições comunitárias como parte no processo de democratização do ensino superior, estas ainda seguiam categorizadas junto às instituições privadas, que possuem interesses distintos com finalidades quase que opostas. É de grande valia aprofundarmos os conceitos relativos às instituições comunitárias, seu surgimento e especificidades, além da luta travada por essas instituições na busca pelo reconhecimento jurídico e legal.


			Longhi (2000) descreve que, para se obter uma leitura acerca dos primórdios das origens das universidades comunitárias, é necessário analisar o sentido de resistência e luta dessas instituições, resistência essa que não deseja, simplesmente, globalizar-se, mas, sim, obter sua identidade e reconhecimento junto ao governo e à sociedade. Esse processo parece avançar por meio do viés de força e mobilização destas, que representadas pelo Consórcio de Universidades Gaúchas (Comung) obtiveram avanços significativos no processo de construção de uma identidade.


			Schmidt e Campis (2009) destacam que o conceito de universidade comunitária surge na década de 1980, ainda durante as assembleias constituintes que deram origem à Constituição de 1988. Na época o tema foi trazido à tona por seus dirigentes, que buscavam reconhecimento legal e apoio de recursos públicos em virtude das características distintas desse segmento no que se refere à importância social dessas instituições. Estas surgem ainda na década de 1950, resultantes da mobilização de comunidades regionais na busca de suprir a carência do Estado no provimento de uma educação superior próxima e de qualidade. Elas formam, ainda nos dias atuais, o maior sistema de educação superior dos estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, organizadas em diversas associações tanto em nível estadual, sendo o Comung e a Associação Catarinense de Fundações Educacionais (Acafe), e em nível nacional, sendo a Associação Brasileira de Universidades Comunitárias (Abruc). Há também outras instituições comunitárias localizadas nos demais estados do país.


			Na busca por soluções que possibilitem o avanço na temática das comunitárias, Longhi (2000) aponta que continuar na resistência à defesa de uma identidade poderia ser um dos caminhos trilhados à procura de avanços. Para isso é necessário buscar o apoio e a mobilização de todos os segmentos da sociedade: a aplicação de recursos no social, a ampla fiscalização e transparência das práticas e o foco para a comunidade regional devem ser considerados prioridades para o alcance dos objetivos e para obtenção do reconhecimento desejado. Sendo assim, a autora relata a necessidade de concretizar a prática proferida nos discursos:


			Ser comunitária é um compromisso que precisa ser assumido pela gestão da instituição nos mais diversos escalões. É necessário que represente um desejo coletivo dos envolvidos, significando que a instituição assuma essa direção como prioridade e ordena suas ações nessa perspectiva. Certamente, apesar de essas instituições estarem caminhando nessa perspectiva, precisam ainda ser mais discutidos e fortalecidos programas de extensão e linhas de pesquisa, programas de pós-graduação lato e stricto sensu e as próprias diretrizes curriculares (LONGHI, 2000, p. 15).


			A autora destaca o papel de suma importância assumido por essas instituições, que em muitas comunidades são colocadas como única possibilidade de acesso ao ensino superior. “Preenchemos o vazio gerado pela ausência do ensino estatal nesse nível. Nossas comunidades não permaneceram imóveis na expectativa paternalista, aguardando que o Estado suprisse tal lacuna” (LONGHI, 2000, p. 15).


			Nesse sentido, faz-se necessária a separação entre entidades comunitárias X privadas, ressaltando as peculiaridades presentes entre elas. Destacam-se nas comunitárias o controle social, a prestação de contas à sociedade e ao poder público, a ênfase no desenvolvimento regional e a inexistência de fins lucrativos. 


			O reconhecimento de que fala Longhi (2000) tem seu desfecho após a batalha travada pelos representantes das comunitárias, o que originou a Lei 12.881, de 12 de novembro de 2013, que dispõe sobre a definição, qualificação, prerrogativas e finalidades das Instituições Comunitárias de Educação Superior (Ices). A lei é um marco recente e promete traçar um novo paradigma referente ao futuro dessas instituições e suas lutas sociais, as quais fazem parte desde os primórdios das referidas instituições.


			A Lei das Ices traz em seu Art. 1º as Instituições Comunitárias de Educação Superior como sendo organizações da sociedade civil brasileira que possuem, cumulativamente, as seguintes características:


			I - estão constituídas na forma de associação ou fundação, com personalidade jurídica de direito privado, inclusive as instituídas pelo poder público; II - patrimônio pertencente a entidades da sociedade civil e/ou poder público; III - sem fins lucrativos, assim entendidas as que observam, cumulativamente, os seguintes requisitos: a) não distribuem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; b) aplicam integralmente no País os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; c) mantêm escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão; V - transparência administrativa, nos termos dos arts. 3o e 4o; V - destinação do patrimônio, em caso de extinção, a uma instituição pública ou congênere. (Lei nº 12.881, de 12 de novembro de 2013).


			Um marco importante na regulação das Ices encontra-se no artigo segundo das prerrogativas, que traz como possibilidades destas “ter acesso aos editais de órgãos governamentais de fomento direcionados às instituições públicas” e ainda “receber recursos orçamentários do poder público para o desenvolvimento de atividades de interesse público”. Esta é uma das grandes conquistas trazidas com a lei, a possibilidade de executar, agora de forma remunerada, ações de interesse público para a promoção do desenvolvimento regional e das Ices. 


			Considerações finais


			O histórico do surgimento da Universidade no Brasil, e do ensino superior, retratam uma constante luta de interesses políticos e sociais que permearam esses processos ao longo dos anos. Esses sistemas de organização social foram, e ainda são, fundamentais na luta pela garantia de direitos e acesso e democratização da educação superior de qualidade no Brasil. 


			A análise desse histórico serve como base para a criação e fundamentação da necessidade da implantação de políticas públicas de acesso e permanência no ensino superior, tanto nas esferas públicas, comunitárias e privadas. Políticas públicas como o ProUni se justificam tendo em vista a ordem histórica com que se deu a inclusão das camadas sociais excluídas desse cenário, em virtude das medidas adotadas pelas elites detentoras do poder político vigente. 


			O processo da luta de classes e da organização social coloca-se como uma ferramenta de rompimento da ordem corrente e efetivação dos direitos sociais. A compreensão dessa análise histórica é o que determina uma sociedade consciente e engajada com a mudança ou omissa e subordinada aos interesses dominantes.
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			Introdução 


			Educar para desenvolver e transformar sociedades é o desígnio da Educação Social (ES). Compreender o conceito implica reconhecer o papel ativo dos cidadãos, ao longo do seu ciclo de vida, enquanto protagonistas de uma ação emancipatória e promotora do desenvolvimento pessoal e social. O desafio é constante e premente. Novos caminhos têm de ser percorridos, de forma concertada, para que novos horizontes possam ser alcançados. Reconhecer a educação (social) enquanto fundamento de toda a ação humana é, certamente, o caminho para alcançar cidadanias plenas e tornar as sociedades verdadeiramente educadoras.


			Educação, pedagogia social e educação social 


			A educação desenvolve-se “ao longo da vida”. O ser humano, percorrendo o seu natural ciclo de vida, vai-se formando em grupo e na sua comunidade por forma a desenvolver-se enquanto pessoa e a participar na vida da sociedade a que pertence (ORTEGA, 1999, 2005). Na educação ao longo da vida, o conceito de educação permanente amplia-se pela nova exigência social e cultural, bem como pela “autonomia dinâmica dos indivíduos numa sociedade em rápida transformação” (ORTEGA, 1999, p. 17). Nesse sentido, e como nos aponta Ortega (2005), há que assumir a educação como um construto eminentemente social, em que os indivíduos tendem a criar vínculos, decorrentes de referências que lhe são comuns (DELORS, 1996). No âmbito dessa educação permanente, ressalta-se o papel cada vez mais importante da formação contínua, particularmente aquela que possa ser centrada na realidade específica dos contextos em que os profissionais atuam, possibilitando muitas vezes a efetivação de comunidades de aprendizagem que possam proporcionar o tempo e espaço adequados para um desenvolvimento profissional, pessoal e social (MUCHARREIRA, 2016).


			O processo de permanente mutação social permitiu o desenvolvimento da Pedagogia Social (PS) enquanto disciplina científica que é detentora de um “universo conceptual específico, alicerçado num património histórico próprio e num campo de problematização-ação de confirmada relevância na nossa contemporaneidade” (BAPTISTA, 2008, p. 7). Apesar de ao longo dos anos o posicionamento científico da PS continuar a ser discutido academicamente (ao nível nacional e internacional), importa reforçar que ela deverá ser entendida e valorizada enquanto objeto complexo, dinâmico e em permanente transformação, bem como enquanto ciência e prática (construtora de conhecimento interdisciplinar e interprofissional) que nasce e se molda ao longo das inter-relações entre profissionais e sujeitos individuais ou coletivos que constituem as comunidades (ÚCAR, 2015). 


			A PS é uma ciência pedagógica e social que valoriza os domínios das ciências da educação e das ciências sociais e humanas. É, também, uma ciência prática e aplicada à resolução de problemas, que cultiva o conhecimento (“o saber”) à praxis (saber-fazer) a partir de uma integração interdisciplinar das diferentes ciências téorico-práticas no sentido de, a partir de uma visão plural de conhecimentos e perspectivas, conhecer, analisar e interpretar teórica e epistemologicamente as realidades socioeducativas. A PS configura-se a partir de uma dupla perspectiva: investigadora e de ação social, que se orienta para a resolução de problemas socioeducativos (SERRANO, 2009). Nesse sentido, compreendendo a articulação entre o eixo social e educativo, nasce a Educação Social (ES), onde a PS assume-se como “ciência pedagógico-social e tecnológica da educação social” (SERRANO, 2009, p. 94). 


			A ES deve, assim, evocar o seu protagonismo enquanto uma prática pedagógica e social que ocorre no presente, com um olhar para o futuro, assente na construção de cidadãos e de cidadanias, promovendo o desenvolvimento pessoal e social, em todas as fases da vida. Nesse sentido, valorizamos os contributos de Batista (2012), Caride (2013), e Leitão e Coelhoso (2012), que reforçam o papel decisivo da educação no processo de desenvolvimento pessoal e sociocomunitário, defendendo esses autores que a educação visa a fomentar uma sociedade mais democrática e coesa, enfatizando os direitos e deveres individuais bem como a acessibilidade a todas as pessoas, a partir dos processos de participação social e da promoção de competências pessoais e sociais. 


			Educação social: profissão e profissionalidade


			A identidade profissional e a construção da profissionalidade do educador social (enquanto Técnico Superior de Educação Social – TSES –, formação superior especializada) têm, a par da PS, evoluído ao longo dos tempos. Tal como a PS, o TSES tem-se afirmado nos contextos socioeducativos. A construção da profissionalidade desses profissionais, TSES, só é possível aquando do reconhecimento da importância de conhecer os seus âmbitos e espaços de ação, da sua especificidade profissional (e consequente diferenciação dos demais profissionais do trabalho social) e pela construção de uma evidência técnico-cientifica das suas práticas socioeducativas. 


			A ES, como compreendida anteriormente, nasce da interseção entre a área do trabalho social e da educação, o que, por si só, pode traduzir-se numa maior ambiguidade de compreensão do conceito e de uma construção de uma identidade profissional. Contudo importa ressalvar que a distinção da ES, em face do restante trabalho/ação social, efetua-se pelo caráter pedagógico que os seus modelos de intervenção determinam. 


			Nesse sentido, a atividade pedagógica desenvolvida pelos TSES deve ser valorizada enquanto arte (pela criatividade que a educação exige, pela capacidade de decisão, de empreender, projetar e improvisar), enquanto ciência (pela necessidade de construir um saber próprio que resulte da interdisciplinaridade académica), enquanto técnica (pela premência de adequar instrumentos especializados às necessidades educativas dos sujeitos e contextos) e enquanto filosofia (pelo reconhecimento que toda a intervenção nasce e requer uma permanente problematização de ideias, valores, comportamentos etc.). O caráter polivalente e agregador do ponto de vista disciplinar conferido pelo saber pedagógico, bem como o posicionamento privilegiado que esse saber tem no âmbito do trabalho social em rede, torna-se uma mais-valia na compreensão das realidades dinâmicas, heterogéneas e em permanente mutação, permitindo ao TSES uma maior polivalência técnica na adequação de estratégias pedagogicamente diferenciadas e sistémicas (CARVALHO; BAPTISTA, 2004). 


			A ES é, numa perspectiva integradora, uma dimensão que engloba todos os domínios do ser humano. Dessa forma, e tal como nos sugere Serrano (2009), a ES desenvolve a sociabilidade do sujeito, promove a autonomia, a integração e potência, e a participação crítica, construtiva e transformadora dos indivíduos em face de seu ambiente sociocultural. 


			Ser TSES implica ter bem determinada a aliança entre o profissional técnico-científico e o profissional técnico de relação. Assim, e de acordo com Carvalho e Baptista (2004), ao serem reconhecidos enquanto técnicos da relação, encerram em si também o papel privilegiado de promoção da condição humana. Contudo defendemos, tal como Timóteo e Bretão (2012), que a dimensão relacional não é, obviamente, específica do TSES, pelo contrário, os demais profissionais de intervenção social também encerram em si, naturalmente, essa dimensão. Por esta via, há a necessidade de os TSES evitarem restringir a sua ação enquanto profissionais da relação e, efetivamente, saberem justificar a sua profissão e profissionalidade em todos os contextos de ES.


			Assim, potenciar a relação, no âmbito da intervenção socioeducativa, em contexto é o (um) desafio. Desafio plural, complexo, exigente e que condiciona toda uma prática educativa, uma vez que sem relação não há ação, mudança e desenvolvimento pessoal e social. 


			Nesse sentido, a ES, enquanto intervenção socioeducativa, caracteriza-se pela sua função social que implica mediação e negociação, ou seja, no âmbito da sua ação coloca a pessoa (individual ou coletiva) enquanto parceira de toda e qualquer ação pedagógica (intencional e planeada). Para Carvalho (2005) a população deve ser constantemente estimulada a participar e a cooperar, na expectativa de que sejam os próprios a tomar iniciativas e a assumir responsabilidades. Dessa forma, a intervenção socioeducativa preconizada pelo TSES distingue-se principalmente pela forma como identifica, reconhece e utiliza o potencial existente nas pessoas, nas situações e nos contextos de aprendizagens em que se movimenta (CANASTRA; MALHEIRO, 2009). 


			No fundo, a intervenção socioeducativa, desempenhada pelo agente educador, postula que o poder da ação está no sujeito educado, pelo que o resultado de toda a ação é da responsabilidade do sujeito da educação, e não do educador, uma vez que não se pode aprender pelo outro, legitimando a responsabilidade do educador enquanto mediador do conhecimento e das aprendizagens, bem como dos recursos sociais que se considerem necessários (MOLINA, 2003). Para Carvalho (2005) a participação do indivíduo enquanto agente de mudança necessita de um ambiente favorável, aberto à negociação permanente. A aquisição de poder transformar é alcançada por meio da experiência e tomada de decisões. Os envolvidos têm de ir para além da aquisição de conhecimentos. Devem intervir com base na premissa de que os seres humanos não só têm a capacidade de conhecer a realidade, mas também a capacidade de reflexão crítica e de ação.


			No seio da construção da profissionalidade do TSES importa também refletir sobre a forma como os percursos e perspetivas da ES se configuram nos dias de hoje. Tal como evidencia Cabanas (1994), na sua antologia de textos clássicos sobre a educação social, a ES é produto da contemporaneidade. E é nesse reconhecimento que temos de olhar para o presente para pensar o futuro, refletindo sobre a ES no seu espaço de desenvolvimento pessoal e social.


			Educação social: espaço de desenvolvimento pessoal e social


			As pessoas são, em si próprias, os meios e os fins para o seu desenvolvimento, uma verdade tão certa como facilmente desvalorizada. O reconhecimento do protagonismo de todas as pessoas, na sua individualidade e pertença coletiva, é a base da intervenção socioeducativa aplicada pela educação social. Essa parece ser uma “regra” de simples compreensão e aplicação, contudo a operacionalização dela nem sempre é uma realidade. 


			Se recordarmos Bronfenbrenner (2012), e a sua Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano (TBDH), consideramos o papel de protagonista que todo o ser humano tem na exploração e melhoria do (seu) mundo (cheio de recursos e oportunidades), o papel preponderante da educação integral, a importância da saúde, e o papel participativo dos diferentes sistemas (famílias, contextos). Essa análise global e sistémica traduzem-se numa ecologia, realmente saudável, para o desenvolvimento humano (KOLLER, 2012). Nesse sentido, o processo de desenvolvimento humano, que ocorre ao longo da vida, assenta-se em princípios de continuidade e mudança das características biopsicológicas dos seres humanos, como indivíduos e como grupos, e estabelece-se por meio das interações estabelecidas entre o processo, pessoa, contexto e tempo (BRONFENBRENNER, 2012). Foi, também, a partir da TBDH que o desenvolvimento humano deixou de abordar o indivíduo de forma descontextualizada e começou a valorizar as pessoas em desenvolvimento a partir das interações dinâmicas que se estabelecem entre os demais contextos onde estão inseridas (do indivíduo às estruturas políticas), uma vez que estas podem afetar diretamente o seu bem-estar biopsicossocial (COLLODEL BENETTI et al., 2013). 


			A permanente procura de bem-estar convida-nos, naturalmente, a compreender os caminhos e interseções existentes entre o espaço pessoal e social que a ES e os TSES, na sua abordagem socioeducativa, potenciam. A ES, ao valorizar o indivíduo enquanto agente do seu processo de transformação, reconhece a importância da promoção das competências pessoais, socioemocionais no seu espaço de (inter)relação com o meio. 


			A intervenção socioeducativa é determinante para o processo de desenvolvimento pessoal e social dos seres humanos porque centra (ou deve centrar) a sua ação no presente (no hoje e agora) e nas potencialidades da pessoa (individual ou coletiva), para (re)construir o seu futuro. Esse é um caminho difícil e extremamente desafiante, porque implica desviar (mas não desvalorizar) o olhar das necessidades ou problemas facilmente visíveis, e construir uma intervenção pelo reconhecimento das competências, valores e potencialidades do outro, baseada numa relação socioeducativa corresponsável (ÚCAR, 2014), até porque a “pedagogia social não consiste em educar, consiste em conseguir que o outro escolha e decida ser educado” (ÚCAR, 2016, p. 6). 


			A promoção de competências pessoais e socioemocionais encontra-se tacitamente relacionada com a ES, e emoldura este espaço de relação pessoal e social, até porque a coesão e o suporte social atuam como facilitadores do bem-estar, da sua percepção de qualidade de vida e da sua saúde mental (MATOS, 2016). Nesse mesmo sentido, e de acordo com a autora, importa envolver ativa e positivamente as populações nos seus processos de cidadania ativa e na própria definição das políticas pública. 


			A compreensão do constructo competência tem evoluído ao longo dos tempos e de acordo com as diferentes áreas do conhecimento, tendo, naturalmente, suscitado o interesse das ciências da educação e das ciências sociais e humanas. Se primeiramente, no início do século XX, a promoção de competências pessoais e sociais englobava um número “finito” de comportamentos “simples” e descontextualizados que conferiam a aquisição de uma “competência social”, hoje se reconhece a complexidade do constructo pela conjugação das competências simples com a própria competência de “compreensão das situações sociais, o processamento adequado da informação, a seleção da melhor resposta e a sua concretização, bem como fatores relacionados com as expectativas e motivação” (MATOS, 2016, p. 40). Para além disso, a evolução do constructo potenciou também uma mudança de paradigma, passando a existir uma valorização e uma abordagem positiva das características pessoais e relacionais das pessoas por forma a promover os seus recursos e pontos fortes individuais, reforçando assim o papel de competências sociais. Mais recentemente, e numa lógica de intervenção promocional e preventiva, defende-se o envolvimento das populações numa perspectiva de “ao longo da vida” e valoriza-se a pessoa no seu todo, com os seus riscos e pontos fortes pessoais e situacionais (MATOS, 2016).


			A ES deve, portanto, no seu espaço de Educação Não Formal (ENF), socializar e incrementar o aumento dos conhecimentos, das aptidões e das competências (de nível pessoal, cívico e social) a partir do desenvolvimento de atitudes, comportamentos, modos de pensar e de expressar, de forma a capacitar os indivíduos a aumentar o seu conhecimento sobre si e sobre as suas relações sociais. Nessa perspectiva, estamos centrados nos interesses e necessidades dos indivíduos, por forma a capacitá-los a tornarem-se (por meio de um processo participativo) cidadãos no seu próprio mundo e a concretizarem uma real e permanente aprendizagem ao longo da vida (NUNES; TEIXEIRA; COELHOSO, 2014; GOHN, 2006). 


			Assim, não podemos falar em desenvolvimento pessoal e social e em ES sem considerar o conceito de empowerment (empoderamento), uma vez que, embora a educação não seja o único caminho, qualquer processo de empoderamento é um processo educativo, e sem educação não pode haver empoderamento (SOLER et al., 2017). 


			Empowerment é um conceito complexo, polissémico, multidimensional e aplicado a diferentes áreas do conhecimento, e que tem evoluído ao longo dos tempos. Pode ser definido como aumento de poder e da autonomia pessoal e coletiva, que ocorre em contexto de desenvolvimento a partir de práticas não tradicionais de aprendizagem [para nós, a partir da educação não formal] e do desenvolvimento de uma consciência crítica; promove a equidade e a qualidade de vida por meio da cooperação, autogestão e participação social das pessoas e das comunidades (KLEBA; WENDAUSEN, 2009). O empowerment designa a capacidade de controlo e sensação de poder que o individuo exerce sobre o meio ambiente, bem como o reconhecimento pelo individuo das suas competências nesse domínio (ANAUT, 2005)


			Nesse sentido, e de acordo com Galinha e Santos (2010), podemos definir o empowerment como um processo de acréscimo de poder (psicológico/sociocultural), assente na tomada de decisão e na informação, por forma a promover capacidade de os indivíduos e as comunidades reconhecerem, criarem e utilizarem os seus recursos no âmbito da sua individualidade, participação social e de cidadania.


			O conceito de empowerment é, muitas vezes, definido a partir de diferentes níveis de análise: empowerment individual (ou psicológico), empowerment organizacional e empowerment comunitário. Entende-se por empowerment individual a capacidade que os indivíduos têm para tomar decisões e ter controlo sobre a sua própria vida. O empoderamento individual, apesar de muito associado a fatores psicológicos, verifica-se quando da consciencialização e autopercepção, por parte dos indivíduos, dos seus recursos e da forma como podem, a partir deste, controlar a sua vida. Trata-se de um processo relacional e envolve a compreensão e entendimento sociocrítico do seu contexto e que, numa dimensão intrapessoal, traduz-se no pressuposto de que as pessoas percebem os seus ambientes e são influenciadas por eles. O empowerment organizacional prevê a partilha de poder e de tomada de decisão, consubstanciando-se numa abordagem cooperativa e de esforço partilhado na prossecução de objetivos definidos; e, naturalmente, a partir dessa abordagem os indivíduos são capacitados como parte do processo organizacional. Salienta-se ainda o facto de o empowerment organizacional reconhecer as ligações transversais estabelecidas entre os diversos grupos da organização, por meio de mecanismos de partilha de poder e liderança, tornando as decisões mais coletivas. O empowerment comunitário, por sua vez, suporta-se na forma como os indivíduos e organizações aplicam as suas competências e recursos na resposta às necessidades das comunidades, a partir da partilha e da participação social. Configura-se, portanto, no processo em que os indivíduos desenvolvem estratégias e ações para atingir os objetivos, coletiva e consensualmente, determinados (ISRAEL et al., 1994; HOROCHOVSKI; MEIRELLES, 2007).


			Compreende-se então que o conceito de empowerment, apesar de se enquadrar enquanto uma variável individual, ou coletiva, não pode ser generalizado no seu estado absoluto de algo que se tem ou não, uma vez que, entre esses dois polos, existem diferentes graus e dimensões de empoderamento. Segundo Horochovski e Meirelles (2007), devemos também considerar as motivações do empoderamento: reativo ou proativo (ou seja se temos a capacidade de reagir à ameaça, ou de procurar ações escolhidas ou desejadas); os poderes identitários (enquanto recursos individuais responsáveis pelo incremento da autoestima e do seu reconhecimento étnico-cultural), os poderes económicos (que se consubstanciam com os níveis de autossustentabilidade para a sua qualidade de vida), os poderes sociais (no reconhecimento do seu status no contexto em que vive), os poderes políticos (assentes no seu processo de participação ativa e consciente em face dos processos de tomada de decisão que afetam diretamente a vida pessoal e comunitária). 


			Não podemos deixar, ainda, de apresentar os principais conceitos-chave associados ao empowerment: o advocacy, a validação, a comunidade e a sinergia. O advocacy é definido como uma “ação do sistema-interventor em defesa ou representação do sistema-cliente”, que deve ser entendido a partir de uma perspectiva socioeducativa (prevenindo ações assistencialistas) por forma a que o sistema-cliente assuma a sua auto-advocacy (CARMO, 2007, p. 170). A validação, pelo reconhecimento das capacidades das pessoas enquanto recurso e agente de mudança; a comunidade no sentido em que é a partir do empowerment individual que se atinge o empowerment comunitário; e, finalmente, a sinergia pelo facto de se reconhecer o impacto que ações concertadas, sinérgicas, de potenciação de parcerias e recursos têm na otimização do processo e dos resultados (FAZENDA, [s.d.]; GALINHA; SANTOS, 2010).


			Após essa breve contextualização sobre o empowerment e o que este representa para as pessoas, grupos e comunidades, emerge a necessidade de compreender o papel da ES e dos TSES na promoção do empowerment, e, para tal, recorreremos à didática da ES e à sua metodologia. Começamos por enfatizar que o TSES é um profissional que, em coordenação e sinergia com os demais profissionais (maioritariamente das áreas das ciências sócias e humanas e das ciências da educação), desenvolve a sua intervenção didática a partir de uma perspectiva global e integradora.


			Neste sentido, a didática da ES configura-se na tecnologia da intervenção socioeducativa e na práxis do processo educacional, a partir da aplicação prática e estratégica da resposta intencional às necessidades educacionais do indivíduo e da sociedade. Pressupõe uma ação racionalizada e estruturada para ajudar a pessoa no seu processo de crescimento individual e social a partir de um planeamento estratégico que permita alcançar os objetivos das pessoas com quem se desenvolve a intervenção. Por decorrência, a didática é o marketing estratégico aplicado à implementação de processos socioeducativos, cujo objetivo é o máximo desenvolvimento da personalidade do indivíduo em harmonia com o desenvolvimento sustentável dos grupos sociais com os quais convive (VICHÉ, 2005). De salientar que, nesses pressupostos didáticos, o desenho da intervenção socioeducativa apresenta como principais elementos centrais: 


			

					
•	o estabelecimento de objetivos explícitos e consensuais;



					
•	a análise e sustentação científica das tarefas a serem propostas e desenvolvidas;



					
•	a classificação e estratificação de tarefas de acordo com a sua complexidade, evolução ou coordenadas espaço-temporais;



					
•	a seleção de tecnologias apropriadas (idiomas, canais e métodos e meios mais apropriados para o estabelecimento de redes de comunicação necessárias para atingir outros objetivos);



					
•	a síntese e sinergias de todos, e cada um, dos componentes do planeamento, e; 



					
•	a avaliação e posterior feedback sobre o sistema de práxis projetado com nosso plano estratégico. A implementação desse plano estratégico-pedagógico é o que constitui a metodologia de intervenção socioeducativa. (VICHÉ, 2005, p. 42). 



			


			Por sua vez, a metodologia da ES caracteriza-se por enfatizar a relação entre o TSES e os beneficiários da ação (trabalhando com – e não para – as pessoas/grupos/comunidade), a partir da promoção do desenvolvimento e da inovação, e assente em ações criativas, de motivação pessoal, no respeito, e na adaptação aos biorritmos das pessoas no seu ambiente e contexto (VICHÉ, 2005).


			Nas construções das autonomias individuais e na promoção do desenvolvimento social e comunitário, a ES, a partir de ações de empowerment, (re)constrói-se diariamente, e é nesse reconhecimento que também evocamos a permanente necessidade de o profissional (TSES) delinear práticas sustentadas a partir da negociação e construção de projetos socioeducativos. A construção e implementação de projetos socioeducativos tem como principais etapas: a realização de diagnósticos sociais (que evidenciem, por meio da apresentação, análise e interpretação dos resultados dos instrumentos de recolha de dados, as competências e habilidades, bem como identifiquem as necessidades e/ou problemas a intervir); a definição de objetivos pedagógicos de aquisição de competência (centrados na pessoa/família/grupos ou comunidades); a definição da intervenção socioeducativa (seleção e apresentação de atividades e estratégias que demonstrem o processo de mudança de comportamento e a aquisição das competências delineadas) e a avaliação do projeto e da intervenção a partir da demonstração da mudança de comportamento preconizada. 


			Nesse sentido, destacamos que o sucesso e reconhecimento da ES está intimamente associado aos seus profissionais (TSES), ou seja, a construção e fundamento de uma profissão só se consegue a partir de evidências de boas práticas. Importa, então, que todos os profissionais sustentem (numa perspetiva teórico-prática) toda a sua ação sociopedagógica para a mudança de comportamentos, bem como realizem avaliações às suas intervenções. Para tal, salientamos a Investigação-Ação (IA) enquanto uma metodologia de extrema relevância – mas não exclusiva – para os TSES.


			De acordo com Sanches (2005), a IA é considerada uma investigação que é aplicada a partir da promoção da mudança social, em seio educativo, que visa a procurar alcançar resultados, bem como considera que os grupos alvos a quem é dirigida são os responsáveis pelo próprio processo investigativo. A IA, no seu processo metodológico, enfatiza ainda a interdependência entre ação e reflexão, por meio de um processo cíclico (ou em espiral) que alterna entre ação e reflexão crítica. Dessa forma, a IA apresenta como principais características: ser participativa e colaborativa, ser prática e interventiva, ser cíclica, crítica e autoavaliativa. Ou seja, implica todos os intervenientes do processo, não se circunscrevendo apenas ao campo teórico para descrever a realidade, mas sim na intervenção, gerando as suas mudanças a partir da espiral cíclica. Tendo isso presente, estaremos perante uma articulação entre teoria e prática, conduzindo a uma comunidade crítica de participantes que se transformam e mudam o ambiente, e paralelamente privilegiam uma avaliação permanente que visa à adaptabilidade e à produção de novos conhecimentos (COUTINHO et al., 2009).


			Assim, por meio da IA, podemos envolver os intervenientes (sistema-cliente e sistema-interventor) nos processos de construção pessoal e social da ES. Importa ainda destacar que os TSES, no âmbito das suas competências profissionais e das suas responsabilidades nas ações e caminhos da transformação pessoal e social, precisam de intervir com intencionalidade educativa, com consciência social e ética (TIMOTEO; BRETÃO, 2012).


			Considerações finais


			A Educação Social (ES) e os Técnicos Superiores de Educação Social (TSES) contribuem para a melhoria do bem-estar e qualidade de vida individual e coletiva, e concretizam-se no desenvolvimento de competências pessoais, sociais e socioemocionais, promotoras de cidadãos plenos (integrados, incluídos, aprendentes, empoderados, responsáveis, autónomos e felizes) e cidadanias críticas (ativas, participadas, construtivas, aprendentes, crescentes e potenciadoras). Assim, a ES deve ser legitimada pela sua dimensão positiva, potenciadora, promotora e preventiva.


			Nesse sentido, defendemos a urgência de se desenvolverem políticas sociais e educativas que efetivamente valorizem o papel da Educação Não Formal (ENF) e da ES enquanto determinantes no processo de desenvolvimento humano. Para tal, novos caminhos têm de ser trilhados nos diferentes contextos de intervenção. A educação deve ser verdadeiramente compreendida como a confluência da tríade entre educação formal, educação não formal e educação informal, e não escamoteada e reconhecida somente enquanto ato educativo de aprendizagens académicas. A “educação ao longo da vida” é permanente e constante ao longo dos ciclos de vida do ser humano, pelo que necessita de ser relevada.


			Urge que os TSES evidenciem as suas boas-práticas (técnico-científicas-relacionais) e que identifiquem a necessidade de uma permanente formação, afinal a ES de hoje não será a mesma de amanhã. Torna-se premente, cada vez mais nos tempos que correm, continuar a educar para a vida, e, para tal, será fundamental a crescente valorização, reconhecimento e aposta na integração profissional dos TSES, nos demais contextos socioeducativos. 
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			TECNOLOGIA SOCIAL: ESTUDO DE CASO DO PROJETO PROFISSÃO CATADOR 


			Enedina Maria Teixeira da Silva


			Isadora Wayhs Cadore Virgolin


			Rozali Araujo


			Considerações iniciais 


			A questão do lixo está ganhando importância maior a cada ano, à medida que a economia se expande e incentiva o descarte, visto que a necessidade de reciclar uma série de produtos como plástico, vidro, metais e outros é urgente, pois o lixo pode ocasionar graves danos à saúde e ao meio ambiente (SERAFIM; MAIA, 2013). 


			Diariamente, uma grande quantidade de produtos recicláveis, como garrafas PET, plásticos, isopores, e uma grande variedade de itens se somam a um montante cada vez maior de lixo orgânico. O que leva a um cenário no qual os catadores se tornam atores principais, pois são trabalhadores que atuam há muitos anos com a coleta, classificação e destinação dos resíduos, permitindo o seu retorno à cadeia produtiva e ao mesmo tempo reduzindo os gastos públicos com o sistema de limpeza pública, aumentando a vida útil dos aterros sanitários, diminuindo a demanda por recursos naturais e fomentando a cadeia produtiva das indústrias recicladoras com geração de trabalho (MMA, 2015). 


			No entanto esses catadores são marginalizados e muitas vezes excluídos dos ambientes sociais, e nesse contexto surge a tecnologia social, que tem como objetivo promover a inclusão social com a geração de renda (OLIVEIRA; SILVA, 2012). Dessa forma, o desenvolvimento e o uso de tecnologia social pelos catadores é um elemento central para tornar viável sua integração no sistema (SERAFIM; MAIA, 2013). 


			A Tecnologia Social (TS) pode ser entendida como produtos, técnicas e/ou metodologias reaplicáveis, desenvolvidas na interação com a comunidade e que represente efetivas soluções de transformação social (CORDEIRO et al., 2010).


			Trata-se de um tema emergente; assim, na presente pesquisa, buscou-se como objetivos analisar a importância e descrever como ocorre o processo de criação e implementação de uma tecnologia social, na percepção dos atores envolvidos, a partir de um estudo de caso único. 


			Considerando, assim, fundamentos e parâmetros de uma tecnologia social, o Projeto Profissão Catador recebeu o certificado do Prêmio Fundação Banco do Brasil de Tecnologia Social 2013, que coloca o projeto como referência em tecnologia social, visto que foi um dos finalistas ao prêmio. 


			Diante do problema apresentado, propõe-se a seguinte pergunta, mais especificamente para pesquisa acadêmica: Como ocorre o processo de criação de uma tecnologia social? Visando a responder a essa pergunta, o objetivo desta pesquisa é analisar a importância bem como descrever como ocorre o processo de criação e implementação de uma tecnologia social no Projeto Profissão Catador.


			Dessa forma, a presente pesquisa justifica-se pela temática tecnologia social, que tem recebido atenção de diversas áreas do conhecimento, sendo um tema emergente que contribui para efetivação das leis dos resíduos sólidos, e que vem sendo adotado pelo setor produtivo, representando soluções para inclusão social. Como alternativa à melhoria das condições de vida. Em vista disso, o maior conhecimento desse tema permite outro olhar sobre possibilidades de políticas e ações em segmentos como política de resíduos sólidos e movimentos sociais, entre outros.


			Considerando que esta temática é nascente, e que tem sido discutida em vários campos de investigação, não obstante ainda se apresentando certa carência de literatura na área, optou-se por desenvolver um estudo que venha futuramente resultar em fonte de consulta (CORREA, 2010). Especificamente, optou-se por desenvolver esta pesquisa pelo fato de a tecnologia social representar a melhoria nas condições de vida de uma população marginalizada e efetivas soluções de transformação social, considerando que a tecnologia social está sendo bastante discutida na literatura e vem proporcionando de modo prático a redução de desperdício, da geração de resíduos e poluição e o aumento de geração de renda.


			Assim a pesquisa delineou-se como qualitativa, descritiva e estudo de caso único; e foi realizada por meio do estudo de caso do Projeto Profissão Catador.


			A pesquisa seguiu a abordagem qualitativa de um problema que se justifica, sobretudo, por ser uma forma adequada para entender a natureza de um fenômeno social. Pois os estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem descrever a complexidade de determinado problema, analisar a interação de certas variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais, contribuir no processo de mudança de determinado grupo e possibilitar, em maior nível de profundidade, o entendimento das particularidades do comportamento dos indivíduos (RICHARDSON, 1999).


			A população-alvo do estudo foi o Projeto Profissão Catador, um projeto de extensão desenvolvido pela Universidade de Cruz Alta desde de 2006. Para a coleta de dados foi utilizada a entrevista semiestruturada, escolhida por ser uma técnica de caráter aberto na qual o entrevistado responde às perguntas dentro de sua concepção, não perdendo seu foco, e por se tratar de um instrumento flexível em um estudo de caso (MAY, 2004). Nesse sentido, Yin (2010) destaca que uma das principais fontes de informação de um estudo de caso é a entrevista. As entrevistas foram realizadas junto a duas coordenadoras e a duas assistentes sociais da equipe técnica do projeto, e complementadas por dados secundários publicados no website e no blog do projeto. 


			Para a condução das entrevistas, foram considerados alguns aspectos (GIL, 1999), tais como: preparação do roteiro de entrevista, estabelecimento do contato inicial, formulação das perguntas, estímulo a respostas completas, registro das respostas e conclusão da entrevista. 


			Para Gil (2010), uma vez coletados os dados, estes devem ser analisados, a fim de dar sustentação para as respostas ao problema proposto para a investigação; além disso, o autor relata que esses dados precisam ter uma interpretação mais ampla, que por sua vez irá depender dos conhecimentos adquiridos anteriormente pelo pesquisador. Assim sendo, a análise dos dados se caracteriza, essencialmente, como qualitativa e por meio da análise de conteúdo, tendo em vista que ao longo do percurso se obteve um embasamento teórico e científico a respeito da bibliografia relativa ao assunto, facilitando a interpretação e análise dos dados. 


			Tecnologia social


			A tecnologia social tem como objetivo principal a inclusão e a melhoria das condições de vida da população, que se compreendem desde a segurança alimentar, o desenvolvimento local e a geração de trabalho e renda, até a saúde, a moradia e a agricultura familiar, por meio de um conjunto de técnicas e metodologias transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a população e apropriadas por ela (ITS, 2004, 2007; VARANDA; BOCAYUVA, 2009). 


			No entanto ela teve sua origem no termo tecnologia apropriada, que mais tarde inspirou o conceito de tecnologia social.


			O responsável por introduzir e popularizar a tecnologia apropriada no mundo ocidental foi o economista alemão Ernst Friedrich Schumacher (1911-1977), com a pretensão de que tal tecnologia se caracterizasse pelo baixo custo de capital, pequena escala e simplicidade; assim, depois de visitar a Índia em 1963, criou a expressão “tecnologia intermédia”, e suas ideias levaram à criação do Grupo de Desenvolvimento da Tecnologia Apropriada, em 1966 (CORREA, 2010). 


			De acordo com Correa (2010), as ideias de uma tecnologia alternativa à convencional assumem o tema tecnologia social. Assim, na literatura, as tecnologias sociais têm suas origens nos chamados novos movimentos sociais. Segundo Dagnino, Brandão e Novaes (2004), é possível pensar tecnologias sociais a partir de tecnologias apropriadas. 


			Na mesma vertente, Borges Costa e Hoyler (2012); e Jesus e Costa (2013) destacam que na década de 1970 cresceram as propostas de que países desenvolvidos deveriam desenvolver tecnologias voltadas para o contexto dos países subdesenvolvidos, buscando resolver alguns dos problemas relacionados à pobreza, por meio de tecnologias que fossem simples e baratas, disseminassem-se rapidamente e fossem de fácil replicação. 


			Nesse sentido, Dagnino (2011) ressalta que Tecnologia Social (TS) é o resultado da ação de um coletivo de produtores sobre um processo de trabalho que – em função de um contexto socioeconômico que engendra a propriedade coletiva dos meios de produção, e de um acordo social que legitima o associativismo, o qual enseja no ambiente produtivo um controle autogestionário e uma cooperação de tipo voluntário e participativo – é capaz de alterar esse processo no sentido de reduzir o tempo necessário à fabricação de um dado produto e de fazer com que a produção resultante seja dividida de forma estabelecida pelo coletivo. Dagnino (2010) coloca ainda que a TS não precisa ser entendida como um conceito, e sim como um projeto único de desenvolvimento tecnológico que tem como função fomentar o desenvolvimento sustentável (SERAFIM et al., 2013).


			

				

					

					

				

				

					

							

							O que faz a TC ser diferente da TS?


						

					


					

							

							* A TC é funcional para a empresa privada, que, no capitalismo, é a responsável por “transformar” conhecimento em bens e serviços.


							* Os governos dos países centrais apoiam seu desenvolvimento.


						

							

							* As organizações e os profissionais que a concebem estão imersos no ambiente social e político que a legitima e demanda.


							* Porque trazem consigo seus valores e, por isso, reproduzem-na.


						

					


				

			


			


			QUADRO 1 - DIFERENÇAS ENTRE TECNOLOGIA CONVENCIONAL E TECNOLOGIA SOCIAL


			FONTE: adaptado de Dagnino (2004)


			Segundo Dagnino (2004), e Pena e Mello (2004), as tecnologias sociais deveriam ser adaptadas a pequenos produtores de baixo poder econômico; incentivadoras do potencial e da criatividade de produtores diretos; e capazes de viabilizar economicamente empreendimentos como: cooperativas populares, incubadoras e pequenas empresas; assim as tecnologias sociais são fortemente contrapostas à tecnologia convencional e ao contexto capitalista de produção. 


			Convém salientar que, no que se refere à tecnologia social, as populações são atores no seu processo de construção, uma vez que o objetivo da tecnologia social é a transformação social, que adota um espaço socioeconômico de produtos, equipamentos ou organizacionais valores, interferindo na produção de bens e serviços, e qualidade de vida, gerando resultados sustentáveis e respondendo assim à problemática de desenvolvimento comunitário, ao passo que proporciona a inclusão social aliada à geração de renda (OLIVEIRA; SILVA, 2012).


			Gomes e Becker (2010) destacam que autores como Dagnino, Nader, Novaes e Fonseca et al. (2009) ao abordarem a temática, trazem à tona o desenvolvimento da economia solidária, considerando que a TS pode contribuir para potencializar as produções nos empreendimentos da economia solidária, que apresenta como objetivos principais a emancipar do ser humano, o desenvolvimento local e uma relação com o ambiente no caminho da sustentabilidade.


			Assim, de acordo Diógenes e Biscaia (2012), os autores apresentam diferentes percepções sobre as características da Tecnologia Social (Quadro 2).


			

				

					

					

				

				

					

							

							Autor


						

							

							Características da Tecnologia Social


						

					


				

				

					

							

							Almeida (2010)


						

							

							É um instrumento pedagógico, todos aprendem no construir das soluções.


						

					


					

							

							Valoriza a liberação de mão de obra, utiliza insumos externos em demasia, degrada o meio ambiente, não valoriza o potencial e a cultura locais e gera dependência, características da Tecnologia Convencional (TC).


						

					


					

							

							Dagnino (2004)


						

							

							Adaptada a pequeno tamanho físico e financeiro; não discriminatória (patrão × empregado); orientada para o mercado interno de massa.


						

					


					

							

							Liberadora do potencial e da criatividade do produtor direto.


						

					


					

							

							Capaz de viabilizar economicamente empreendimentos autogestionários e pequenas empresas.


						

					


					

							

							Fonseca (2010)


						

							

							Em vez da apropriação privada do resultado, com ganhos privados, considera a apropriação coletiva dos resultados.


						

					


					

							

							Pena (2010)


						

							

							Solução que agrega processos de aprendizagem, nascem as soluções da criatividade e do processo de amadurecimento das forças sociais e produtivas, construídas por brasileiros que acreditam que é possível transformar o Brasil em um país menos desigual e mais solidário; sendo assim, as políticas públicas dirigidas para o desenvolvimento sustentável podem e devem se apropriar das tecnologias sociais.


						

					


				

			


			


			QUADRO 2 - CARACTERÍSTICAS DA TS


			FONTE: adaptado de Diógenes e Biscaia (2012)


			Assim, pode-se averiguar que há uma diversidade de características para a tecnologia social, como por exemplo: a dimensão do conhecimento, ciência, tecnologia e inovação; a dimensão da participação, cidadania, democracia; a dimensão da educação; e a dimensão da relevância social (ITS, 2007). Sendo que essas quatro dimensões citadas possuem algumas características específicas (Quadro 3).
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							Características/Indicadores


						

					


					

							

							Conhecimento, Ciência, Tecnologia e Inovação


						

							

							1. Objetiva solucionar demanda social


						

					


					

							

							2. Organização e sistematização


						

					


					

							

							Participação, Cidadania e Democracia


						

							

							3. Grau de inovação


						

					


					

							

							4. Democracia e cidadania


						

					


					

							

							5. Metodologia participativa


						

					


					

							

							6. Difusão


						

					


					

							

							Educação


						

							

							7. Processo pedagógico


						

					


					

							

							8. Diálogo entre saberes


						

					


					

							

							9. Apropriação/¨Empoderamento¨


						

					


					

							

							Relevância Social


						

							

							10. Eficácia


						

					


					

							

							11. Sustentabilidade


						

					


					

							

							12. Transformação social


						

					


				

			


			


			QUADRO 3 - DIMENSÕES E CARACTERÍSTICAS CORRESPONDENTES DE TS


			FONTE: Mendes Jr. (2011, p. 47)


			Sintetizando, de acordo com Thomas (2011), a tecnologia social tem o papel de determinar posições social e a conduta dos atores, condiciona estruturas de distribuição social, custos de produção, acesso a bens e serviços, soluciona problemas sociais e ambientais e facilita ou dificulta sua solução.


			Implementação de uma tecnologia social


			A tecnologia social está fundamentada em alguns princípios, que são: a aprendizagem e participação são processos que caminham juntos; a transformação social ocorre na medida em que há respeito às identidades locais, considerando as especificidades; e todo individuo é capaz de gerar conhecimento e aprender (SCHIAVO, 2006).


			Considerando tais princípios, é possível verificar que, para ser reconhecida como tecnologia social, algumas propriedades têm que ser vislumbradas. A TS deve visar à solução de demandas sociais concretas, identificadas pela população, usar formas democráticas de tomada de decisão, com base em estratégias dirigidas a mobilização e participação da população, envolver a participação, apropriação e aprendizagem por parte da população e de outros atores envolvidos no processo, requerer planejamento e aplicação de conhecimento de forma organizada, produzir novos conhecimentos com base na prática, visar à sustentabilidade econômica, social e ambiental, gerar aprendizagens que servem de referência para novas experiências e criar, permanentemente, condições favoráveis que tornam possível elaborar soluções, de forma a aperfeiçoá-las e multiplicá-las (RODRIGUES; BARBIERI, 2008).


			Nesse sentido, ITS (2007) salienta que a tecnologia social é montada de acordo com a gênese “trajetória real-ideal” da criação e desenvolvimento das tecnologias sociais, desde sua concepção até sua implantação e funcionamento. Essa sequência real-ideal corresponde ao processo: o primeiro momento corresponde ao da sua concepção tecnológica, o segundo ao do seu desenvolvimento ou ao seu fazer-se de forma participativa, o terceiro aos aprendizados gerados nesse processo e, por fim, contemplar-se-ia a suposta real-ideal tecnologia social criada, observando, funcionando e produzindo os resultados esperados (ITS, 2007). 


			Sendo que, para a construção de uma tecnologia social, ocorre um processo que envolve seis etapas, que se complementam. São elas: Diagnóstico situacional, Criação e desenvolvimento, Viabilidade técnica, Testes de aferição da viabilidade, Viabilidade política, Viabilidade social.
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			FIGURA 1 - PROCESSO CRIAÇÃO DE UMA TECNOLOGIA SOCIAL


			FONTE: adaptado de Schiavo (2006)


			De acordo com Schiavo (2006), a construção de uma tecnologia social deve englobar as seis etapas, que se complementam e devem ser levadas em consideração. Pois a tecnologia social é processo que está sempre em construção e deve ser considerada, essencialmente, como processos cuja implementação envolve um conjunto de princípios e características comuns. Ele explica que, dependendo da natureza e da complexidade, leva-se no mínimo um ano e meio para uma tecnologia social ser concebida, desenvolvida, implantada, acompanhada, aperfeiçoada, e poder demonstrar a eficácia e a eficiência com resultados quantitativos e qualitativos consistentes.


			Projeto Profissão Catador


			As atividades com os catadores no município de Cruz Alta iniciaram em 2006, primeiramente com projetos de extensão universitária que visavam a construir alternativas para a organização de uma coleta seletiva solidária. O seu marco inicial foi o projeto de extensão Agetrec (Auto-Gestão para Geração de Trabalho e Renda com Catadores de Materiais Recicláveis), que teve como objetivo principal construir coletivamente alternativas para a organização dos catadores, por meio da criação de um entreposto de coleta, separação, armazenamento e comercialização de materiais recicláveis para geração de trabalho e renda e melhoria das condições de vida. O projeto detinha financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).


			Em novembro de 2006, foi criada a primeira associação da cidade de Cruz Alta, a Associação de Catadores de Cruz Alta (ACCA), para coleta, separação, armazenamento e comercialização de materiais recicláveis no Bairro dos Funcionários.


			Concomitantemente à realização do projeto Agetrec, surgiu em 2007 a oportunidade de implantar a coleta seletiva solidária na Universidade de Cruz Alta – o CSS –, com o objetivo de praticar ações para realização da coleta seletiva solidária no campus universitário e destinar os resíduos recicláveis descartados aos grupos de catadores de materiais recicláveis organizados no município de Cruz Alta.


			 Em 2009, o Instituto Vonpar, por meio do edital da Rede Parceria Social do Estado do Rio Grande do Sul, disponibilizou recursos para aquisição de uma fragmentadora de papel, uniformes, EPI’s, oficinas de capacitação e um notebook. Em setembro de 2009 foi inaugurado o galpão de triagem do Bairro Acelino Flores, construído com recursos pleiteados pelo Poder Executivo municipal, a segunda associação da cidade de Cruz Alta. A Universidade de Cruz Alta (Unicruz) auxiliou na formação do grupo, na elaboração da metodologia de trabalho e no controle financeiro. 


			Ainda em 2009, no mês de dezembro, foi aprovado pelo CNPq o projeto Alternativas de Fortalecimento para a Organização Social e Econômica dos Catadores de Cruz Alta (Afoseca), pelo Edital de Seleção Pública de Propostas de Pesquisa, Desenvolvimento Científico e Extensão Tecnológica para Inclusão Social, a fim de melhorar as condições de vida dos catadores da Associação de Catadores de Cruz Alta por meio da criação de um entreposto de coleta, separação, armazenamento e comercialização de materiais recicláveis no Bairro Progresso, terceira associação de Cruz Alta, e consolidar a organização dos grupos de catadores dos Bairros dos Funcionários e Acelino Flores, com a construção de alternativas coletivas de organização visando à geração de trabalho e renda. Também nesse ano foi aprovado outro projeto na Rede Parceria Social do Rio Grande do Sul, tendo como patrocinador a Refinaria Alberto Pasqualini para aquisição de equipamentos de proteção individual.


			Em 2010 foi aprovado o projeto ‘Profissão Catador: entre o viver e o sobreviver do lixo’, pelo programa Desenvolvimento e Cidadania da Petrobras, com o objetivo de fortalecer a organização econômica e social dos catadores de materiais recicláveis do município de Cruz Alta, e a criação de uma central regional de comercialização de resíduos. A Fundação Universidade de Cruz Alta foi contemplada com mais de um milhão para a execução do projeto. Assim, o Projeto Profissão Catador contribui com a construção de alternativas coletivas para a organização dos Catadores de Cruz Alta, por meio da criação de associações para coleta, separação, armazenamento e comercialização de materiais recicláveis.


			No ano de 2013, a Unicruz assinou mais um convênio para desenvolver projeto social, dando sequência a diversas parcerias que vêm sido proporcionadas graças ao sucesso do Projeto Profissão Catador. O convênio foi assinado com a Rede Parceria Social e se tratou de uma iniciativa da Secretaria de Estado do Trabalho e do Desenvolvimento Social (STDS) e uma cooperação entre o governo estadual, iniciativa privada e organizações da sociedade civil reconhecidas por desenvolverem projetos de cunho social em vários segmentos sociais. O projeto contou com o envolvimento do curso de Arquitetura e Urbanismo da instituição e foi desenvolvido de forma articulada às demais ações já realizadas com os catadores de materiais recicláveis do município, visando a fortalecer a organização econômica e social das famílias desses catadores por meio da verticalização da produção via fabricação e comercialização de vassouras de garrafa PET.


			Ainda em 2013, como mencionado, o projeto inaugurou sua quarta associação, localizada no Bairro Jardim Primavera, e recebeu o certificado do Prêmio Fundação Banco do Brasil de Tecnologia Social daquele ano. (SILVA; VIRGOLIN; CAMARGO, 2015).


			Em 2014, por meio de um projeto financiado pela Senaes, as ações de organização estendem-se para os municípios de Tupanciretã, Júlio de Castilhos e Saldo do Jacuí. Também em 2014 inicia-se a segunda fase do Projeto Profissão Catador, agora por meio do Programa Petrobras Socioambiental, consolidando o trabalho em sete associações, sendo quatro no município de Cruz Alta e as outras três nos municípios supracitados.


			Atualmente, há 208 catadores cadastrados no Projeto Profissão Catador, sendo que alguns desenvolvem as atividades apenas nas associações e outros ainda se utilizam da catação nas ruas e em pontos estratégicos.


			Dessa forma, a Universidade de Cruz Alta e as demais instituições e entidades parceiras agiram no sentido de assegurar a continuidade das ações dos projetos, bem como fortalecer as iniciativas de coleta seletiva solidária, nas quais os catadores protagonizam os processos de organização para geração de trabalho e renda.


			Deve-se salientar que, a partir desses projetos, os participantes passaram a contar com segurança no trabalho, infraestrutura adequada com a construção e reforma dos galpões e aquisição de máquinas e equipamentos. Também no município de Cruz Alta se inicia a coleta seletiva de forma parcial (Centro da cidade), com destinação dos materiais recicláveis para as associações do município.
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			FIGURA 2 - LINHA DO TEMPO DO PROJETO PROFISSÃO CATADOR


			FONTE: elaborado pelas autoras


			Nesse sentido, a Figura 2 destaca as atividades e os acontecimentos de 2006 a 2015 do Projeto Profissão Catador, que traz oportunidades de renda a muitas famílias que tiram o sustento da coleta de materiais reciclável.


			Descrição e análise das entrevistas 


			Este trabalho teve como objetivo analisar a importância bem como descrever como ocorre o processo de criação e implementação de uma tecnologia social no Projeto Profissão Catador. Assim, realizaram-se entrevistas com as coordenadoras do projeto e com as assistentes sociais.


			Diante da análise das entrevistas, pode-se perceber que, para as coordenadoras e assistentes sociais do projeto, a tecnologia social é uma metodologia ou técnica, processo ou produto inovador cujo objetivo é resolver ou amenizar um problema social, transformando uma realidade social, componente social, atravessando essa tecnologia. Analisando essa colocação, verifica-se que ela vai ao encontro do colocado por alguns teóricos como Cordeiro et al. (2010); RTS (2010) e MCT (2011), que salientam que a Tecnologia Social (TS) pode ser entendida como produtos, técnicas e/ou metodologias reaplicáveis, desenvolvidas na interação com a comunidade e que represente efetivas soluções de transformação social. 


			Ou seja, considerando a gestão do projeto, é notável que o conceito de tecnologia social faz parte da fala e está intrínseco à gestão.


			 Em relação às características da tecnologia social, observa-se na teoria que: as populações são atores no seu processo de construção; adota-se um espaço socioeconômico de produtos, equipamentos ou organizacionais; privilegia-se a qualidade de vida e a geração de renda (OLIVEIRA; SILVA, 2012), conforme fica evidente na entrevista da Coordenadora 2:


			Sempre trabalha para tenta solucionar a problemática social visando a transformação social, também penso que a tecnologia deve envolver no caso de processo projetos sociais os sujeitos, ou seja, o público alvo e também tem que ocorrer uma interlocução do conhecimento cientifico como conhecimento dessas populações ou desses sujeitos envolvidos na ação tem que ter um componente ligado a sustentabilidade quanto menos onerosas for essa tecnologia social melhor (Coordenadora 2).


			Em outra vertente, considerando os dados empíricos do projetos, pode-se elencar como características “a simplicidade, decisões coletivas, autogestão, poder de transformação, inclusão” (Coordenadora 1).


			Segundo a teoria, a tecnologia social diferencia-se da tecnologia convencional pelos valores e pelas intenções colocadas no desenvolvimento de cada tecnologia (RTS, 2015); tal diferenciação fica evidenciada nas falas das coordenadoras, que ressaltam que a diferença está no objetivo, no escopo e nos valores, ou seja, a tecnologia social tem um componente na dimensão social que não parte somente do saber técnico. Dessa forma, convém salientar que o objetivo da tecnologia social é a transformação social de atores no processo de construção, gerando resultados que proporcionem a inclusão social aliada à geração de renda, considerando alguns teóricos como Oliveira e Silva (2012).


			Essa preocupação com a dimensão social foi retratada pela Coordenadora 2:


			[...] uma das questões que eu coloquei é a capacidade replicabilidade isso é importante, o projeto profissão catador com a TS eu acredito que seja TS que existe um componente social porque existe uma preocupação com a transformação social e porque é uma metodologia que foi desenvolvida, que já apresenta resultados e que a gente está tendo condições de replicar ela nos municípios então por isso que eu entendo que seja uma TS. 


			Considerando o processo de criação de uma TS, a Coordenadora 2 relata que o processo de criação de uma tecnologia social, por meio do Projeto Profissão Catador, ocorreu no decorrer de dez anos, e com o envolvimento das comunidades envolvidas nas ações. Para a Assistente 1, o processo de criação da TS do Projeto Profissão Catador é a criação da metodologia de trabalho. Já a Assistente 2 diz que o processo ocorreu por meio dos planos de trabalho. Essas colocações vão ao encontro da teoria, visto que Schiavo (2006) é contundente ao relatar que a tecnologia social é processo que está sempre em construção, e deve ser considerada essencialmente enquanto processos cuja implementação envolve um conjunto de princípios e características comuns.


			Ao serem questionadas sobre o processo de criação da tecnologia social, as coordenadoras do Projeto Profissão Catador ressaltam que tecnologia social inicia com a elaboração de diagnóstico quantitativo e qualitativo, um planejamento das ações conforme o resultado do diagnóstico e o acompanhamento dos resultados por meio de indicadores. A Assistente 2 destaca que a implementação da TS começou com a identificação do público-alvo, indo ao encontro de Schiavo (2006), que coloca que geralmente o processo de criação de uma tecnologia social envolve etapas como: Diagnóstico situacional, Criação e desenvolvimento, Viabilidade técnica, Testes de aferição da viabilidade, Viabilidade política, Viabilidade social, já mencionados. Por outro lado, é possível perceber que a fala das assistentes converge para a viabilidade técnica.


			Por sua vez, na tecnologia pesquisada, foram evidenciadas as etapas de diagnóstico, elaboração de ações, avaliação de resultados e correção e/ou melhorias (Coordenador 1). O que nos remete à ITS (2007), que salienta que a tecnologia social é montada de acordo com a gênese “trajetória real-ideal”. 


			Em relação à fase mais crítica do processo, percebe-se que a implantação de novos métodos e processos de trabalho e a implementação inicial são vistas como críticas, uma vez que desacomodam os atores sociais. Segundo as coordenadoras do projeto, não existem garantias pré/execução, mas existe a construção junto com a população participante, o que assegura alterações, discussões e participação coletiva buscando o comprometimento e meios de melhorar. Essa percepção também é relatada pelas assistentes, que colocam que a fase mais crítica é a implementação do trabalho nas associações, até por questão de cultura.


			As entrevistadas destacam que o objetivo principal do projeto é o compromisso com a transformação social, a importância para a geração de trabalho e a renda para as famílias em condições de vulnerabilidade social. Eles contribuem tanto com o aspecto social quanto em relação à preservação ambiental, auxiliando na conscientização da população


			Assim, 


			[...] a partir do momento que se identifica resultados para atingir os objetivos, a tecnologia é válida e no caso do projeto profissão catador é referência pelo tempo de experimentações, o que possibilita identificar resultado positivo. Compreendendo como resultado a melhoria na renda, na qualidade de trabalho e de vida, na inclusão. (Coordenadora 1).


			Ou seja, destaca-se que a tecnologia social foi desenvolvida pelos atores no processo de construção, com o objetivo de transformação social, com seus valores intervindo na produção de bens e serviços, e qualidade de vida, gerando resultados sustentáveis, proporcionando a inclusão social na geração de renda (OLIVEIRA; SILVA, 2012). 


			Nesse sentido as entrevistadas salientam que a tecnologia social está aceita, sim, e isso se reflete nos avanços com os grupos, de forma que o Projeto Profissão Catador tem sido referência devido à trajetória de trabalho de toda a equipe, ao grande número de catadores cadastrados e ativos, por ter conseguido implementar as ações e pelo reconhecimento de tecnologia social.


			O Projeto Profissão Catador como uma tecnologia social na prática 


			A tecnologia social desenvolvida pelo projeto visa a contribuir com a construção de alternativas coletivas para a organização dos catadores do município de Cruz Alta, por meio da criação de associações para coleta, separação, armazenamento e comercialização de materiais recicláveis, objetivando a melhoria das condições de vida desses trabalhadores e a geração de trabalho e renda.


			A tecnologia foi desenvolvida em virtude de que, em Cruz Alta, existia um número significativo de famílias que sobrevivem da catação. A situação dessas famílias era precária, e muitas delas dependiam de recursos assistenciais para complementar sua renda, sofrendo discriminação. Também essa situação levava ao envolvimento de crianças e adolescentes nas atividades de catação, afetando a escolaridade desses indivíduos, assim como seu desenvolvimento geral. Os catadores realizavam a coleta de materiais de forma individual, sem ter nenhum tipo de organização. A coleta era realizada no entorno, sem abranger outros bairros da cidade, pelas dificuldades de deslocamento e pela falta de equipamentos. Os trabalhadores envolvidos nesse processo não contavam com nenhuma segurança, ficando expostos aos riscos de contaminação. O Município não realizava coleta seletiva. O armazenamento de resíduos, não existindo nenhum tipo de trabalho e organização coletiva, era realizado nos próprios domicílios das famílias, ocasionando problemas de saúde. A comercialização se caracterizava pela troca do lixo pelo leite ou outros alimentos e pela presença de atravessadores, que os exploravam, resultando num nível de renda baixo.


			Visando a modificar esse contexto, os objetivos específicos do projeto eram qualificar as atividades dos catadores por meio da apropriação de conteúdos e do desenvolvimento de habilidades associadas à organização do trabalho coletivo, garantir a melhoria das condições de trabalho dos catadores de materiais recicláveis mediante a utilização de equipamentos de proteção individual, fortalecer a articulação do grupo com instâncias de organização no nível local e regional para troca de experiências e ruptura do isolamento/individualismo, fomentar a participação do grupo em encontros de formação garantindo espaços de intercâmbio, sensibilizar a população do município de Cruz Alta em relação à importância da coleta seletiva e à função social dos catadores por meio de campanhas educativas nas diferentes mídias, e facilitar a inserção dos catadores na rede de serviços sociais do município via inclusão em programas e projetos nas áreas de saúde e assistência social.


			A proposta do projeto parte da noção de autogestão. A metodologia contempla duas instâncias: capacitação para o trabalho e formação política. A capacitação para o trabalho é voltada à apropriação de conteúdos e ao desenvolvimento de habilidades associadas à organização do trabalho coletivo, envolvendo a gestão das atividades de coleta, seleção, armazenamento e comercialização de materiais recicláveis, nas diferentes dimensões: técnica, ecológica e econômica. 


			A formação política contempla a articulação com outros grupos e espaços de organização nos níveis local, regional e nacional, provocando um rompimento das atividades de coleta individual, do isolamento dos catadores e das relações de exploração e discriminação desses trabalhadores. A partir de um diagnóstico que levantou a existência do número de famílias de catadores no município, projetou-se a instalação de quatro associações enquanto espaço físico, a fim de receber, separar, armazenar e expedir os materiais recicláveis coletados. Foram adquiridos equipamentos fundamentais de trabalho, como prensa, balança de precisão, picotadora, mesa de separação e EPI’s. Além de ser um local para separar e processar o material recolhido, esse espaço funciona como local de promoção da organização dos catadores, espaço de formação e capacitação. 


			A área e a estrutura física de duas das associações foram cedidas pela prefeitura municipal e reformadas com recurso obtido por meio do Programa Petrobras Desenvolvimento & Cidadania; e outras duas associações também foram construídas com recurso financeiro do referido programa em área cedida pelo poder público municipal. O processo de organização implicou também a formação de uma rede de parcerias com empresas, condomínios, comércios, escolas e demais instituições da comunidade, com o objetivo de fornecer o material para os catadores. Junto aos órgãos da administração direta e indireta, buscou-se o apoio a partir do Decreto nº 5.940/06, que institui a separação de materiais recicláveis e destinação a associações e cooperativas de catadores. 


			Para as instituições públicas e privadas, é oferecido o selo de parceiro da coleta seletiva solidária. Ocorrem ações de comunicação para a sensibilização e mobilização, envolvendo de forma participativa os catadores. A comercialização do material de cada associação é realizada por uma central regional criada por meio do projeto que faz a elaboração do planejamento de vendas junto com os catadores, conforme negociação com as empresas compradoras, e transporta-se o material em caminhão adquirido com recursos do projeto, eliminando o atravessador, que ficava com 50% em média do valor da venda dos materiais recicláveis. Portanto o processo da comercialização implicou a formação de uma rede de parcerias com as associações locais, e no médio prazo levando essa metodologia para a região. 


			Com relação à capacitação para o trabalho, contemplaram-se apropriação de conteúdos e desenvolvimento de habilidades associadas à organização do trabalho coletivo, envolvendo a gestão, a produção, a comunicação e a cidadania. O trabalho da equipe técnica ocorre via assessoria direta à instalação e via fortalecimento dos ambientes, das atividades do grupo por meio do acompanhamento e da orientação do processo de trabalho, bem como da gestão financeira. A equipe é formada por três professoras da Unicruz das áreas do Serviço Social e Ciências Econômicas, duas técnicas assistentes sociais, três monitores, um publicitário, um motorista e um profissional da área financeira. Essa equipe realiza reuniões sistemáticas de monitoramento e avaliação do processo. Entendendo-se como um projeto de geração de trabalho e renda, estimula-se na gestão a metodologia de plano de negócios.


			Como resultados alcançados, vale ressaltar que atualmente em Cruz Alta participam do projeto 151 catadores, e até o momento foi proporcionada uma elevação de renda per capita dos participantes em 44,3%, com consequente melhora das condições de vida. Esse aumento da renda ocorre pela organização do trabalho, pois antes do projeto os catadores realizavam vendas de materiais a cada 60 dias, e hoje as vendas ocorrem a cada 10 dias. 


			O projeto impulsionou a implantação da Coleta Seletiva Solidária, pelo poder público municipal, no Centro da cidade, e o início da negociação para contratação das associações para prestação de serviço de coleta seletiva em alguns bairros no município. Atualmente, conta-se com a parceria formal de 60 instituições comerciais, de ensino e públicas, que separam e destinam os resíduos para as associações. 


			A visibilidade da proposta também é constatada a partir de 101.186 acessos de visualização ao blog e 28 mil ao site do projeto. O projeto tem desenvolvido atividades educativas, especialmente em escolas onde serão distribuídas 4.200 cartilhas educativas sobre o descarte corretos de resíduos recicláveis. A maioria dos participantes é mulher e, devido à pouca qualificação profissional, encontra dificuldade de inserção no mercado de trabalho. 


			A atividade junto às associações configura-se como uma oportunidade de trabalho para estas, que passaram a ter mais autonomia no âmbito familiar e participação nas atividades comunitárias. Por meio de atividades de formação política, percebeu-se maior compreensão dos catadores quanto à importância de envolvimento em instâncias organizativas e de participação da sociedade, tais como audiências públicas, atividades ligadas a movimentos de catadores e ainda maior capacidade para negociação com o poder público municipal. 


			Atualmente, por meio do patrocínio do Programa Petrobras Socioambiental e convênio com a da Secretaria Nacional de Economia Solidária, a tecnologia social está sendo replicada, em outros três municípios da região, e iniciando a fase de diagnóstico em outros dois, e tem-se a intenção de a médio e longo prazo a estender para outros municípios de abrangência do Conselho de Desenvolvimento do Alto Jacuí. Como forma de complementação da renda dos catadores, está ocorrendo também a produção e a comercialização de vassouras sustentáveis de material PET.


			Considerações finais


			O tema tecnologia social tem recebido atenção de diversas áreas do conhecimento, por ser um tema emergente que contribui para efetivação das leis dos resíduos sólidos, sendo um tema importante a ser adotado pelo setor produtivo, e por representar soluções para inclusão social. Como alternativa à melhoria das condições de vida. Em vista disso, o maior conhecimento desse tema permite outro olhar sobre possibilidades de políticas e ações em segmentos como política de resíduos sólidos e movimentos sociais, entre outros. 


			Assim o objetivo deste artigo foi investigar como ocorre o processo de criação de uma tecnologia social, e para tanto foi realizada uma pesquisa qualitativa, descritiva e estudo de caso único, por meio de entrevistas semiestruturadas com a equipe técnica do projeto. 


			Diante das observações e entrevistas realizadas, foi possível detectar que é evidente a importância da tecnologia social no Projeto Profissão Catador, pois o projeto é referência em tecnologia social, visto que os catadores trabalham de forma coletiva para melhoria de renda dos catadores e suas famílias, e além disso preservando seu meio ambiente e gerando emprego. 


			O Projeto Profissão Catador traz oportunidades de renda a muitas famílias, que vivem à margem da sociedade e que tiram o sustento da coleta de materiais recicláveis. Dessa forma, foi implantada a tecnologia social como uma solução para reciclagem contribuindo de uma maneira mais ágil e eficaz no destino do lixo. Sendo assim, é uma ferramenta útil na transformação social, que garante empregabilidade, renda e qualidade de vida para os envolvidos, visando a segurança e proteção dos catadores expostos a resíduos contaminantes. 


			Nesse contexto, a trajetória de trabalho de toda a equipe do Projeto Profissão Catador, e o grande número de catadores cadastrados ativos, tornou-se referência em tecnologia social, e sendo assim está sendo aceita com a proposta de capacitação para o trabalho voltado ao desenvolvimento de habilidades associadas à organização do trabalho coletivo, e formação política envolvendo a gestão das atividades de coleta e de negociação com o poder público.


			Como resultados, tem-se que o diagnóstico é a etapa inicial do processo de criação, por meio do qual se obtém uma leitura da realidade dos municípios, que levantou a existência do número de famílias de catadores, tornando possível estabelecer o desdobramento de múltiplas e variadas ações a serem desenvolvidas com os grupos, participantes do Projeto Profissão Catador. Dessa forma, o diagnóstico realizado se constitui em um ponto de partida para novas ações a serem desenvolvidas com os grupos participantes do projeto. Uma das ações é o planejamento, conforme o resultado do diagnóstico por meio de indicadores, começando com a identificação do público-alvo. 


			O passo seguinte é adaptação do projeto a necessidades e expectativas dos grupos participantes e também a potencialidades locais, onde se procede buscando a viabilidade técnica e os testes de aferição de viabilidade, por fim se comprova a viabilidade política, na qual o projeto passa a ser procurado por outras prefeituras, conseguindo também a viabilidade social, e neste momento a tecnologia para a ser reaplicada – no momento existem sete associações no projeto.


			Como ponto mais crítico do processo, tem-se a implantação de novos métodos e processos de trabalho e a implementação inicial, pois desacomodam os atores sociais, no entanto a atividade junto às associações configura-se como uma oportunidade de trabalho para essas associações, que passaram a ter mais autonomia no âmbito familiar e participação nas atividades comunitárias. Por meio de atividades de formação política, percebeu-se maior compreensão dos catadores quanto à importância de envolvimento em instâncias organizativas e de participação da sociedade, tais como audiências públicas, atividades ligadas a movimentos de catadores e ainda maior capacidade para negociação com o poder público municipal. 


			Por fim, cabe ressaltar que é interessante investigar melhor quais ferramentas contribuem em cada etapa do processo de criação de uma tecnologia social, pois segundo Shiavo (2006) a tecnologia social é processo que está sempre em construção. 
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